Of. nº         /GP                    
      

Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei, que dispõe sobre a modalidade de Licenciamento Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC).
A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

A Sua Excelência, a Vereadora Mônica Leal,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI Nº               /19.
Dispõe sobre a modalidade de Licenciamento Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC).
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Das Definições

Art. 1º  Fica criada a modalidade de Licenciamento Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC) no Município de Porto Alegre para as atividades consideradas de baixo e médio potencial poluidor, assim definidas por Resolução do Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA).
Art. 2º  O LAC é o procedimento administrativo pelo qual a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e da Sustentabilidade (Smams) licencia as atividades de competência municipal, em fase do licenciamento de Licença de Operação ou de Licença Única, inclusive para regularização, mediante o estabelecimento prévio de critérios, condições e requisitos, para os quais o empreendedor e o responsável técnico assumem, por meio das informações contidas em estudos, relatórios e declarações, o compromisso de cumprimento das condições e restrições estabelecidas pelo órgão ambiental.
Seção II

Das atividades sujeitas ao Licenciamento por Adesão e Compromisso

Art. 3º  Estão sujeitas ao LAC as atividades e empreendimentos, de baixo e médio potencial poluidor, independente do porte, estabelecidas por Resolução pelo CONSEMA.

Art. 4º  Poderão também requerer o LAC as atividades e empreendimentos já instalados e em operação, desde que os controles ambientais estejam de acordo com a legislação vigente e sejam atendidos os critérios e controles estabelecidos na Lei ou no regulamento.
Art. 5º  Não estão sujeitas ao LAC as atividades:

I – que dependam de supressão de vegetação;

II – que se localizem em Área de Preservação Permanente (APP) ou dela dependem para acesso, de acordo com a legislação vigente; 

III – que se localizem em Unidades de Conservação e suas zonas de amortecimento; e

IV – que se localizem em áreas proibidas pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA). 
CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Do procedimento do Licenciamento por Adesão e Compromisso

Art. 6º  As informações de que trata o caput do art. 2º serão apresentadas por meio de Relatório de Caracterização do Empreendimento (RCE) e Estudo de Conformidade Ambiental (ECA), cabendo à Smams definir as informações técnicas mínimas para operação da atividade e o nível de abrangência dos controles ambientais e programas de monitoramento.

Parágrafo único.  Tratando-se de atividade de baixo e médio potencial poluidor, mas de grande ou excepcional porte, a comprovação do atendimento às condições e restrições da licença ambiental e nos casos de regularização de atividade em operação, será exigida a apresentação de auditoria ambiental.
Art. 7º  O LAC será, preferencialmente, por meio de procedimento eletrônico, com acesso direto pelo usuário via internet.
Art. 8º  A Taxa de LAC será expedida por meio eletrônico, após o registro feito pelo empreendedor interessado e, a licença solicitada emitida após a compensação do pagamento.
Art. 9º  Após a expedição da licença ambiental, a Smams fará o monitoramento da atividade, verificando as condições de operação e a adequação aos estudos e relatórios apresentados.
§ 1º  Não havendo conformidade da atividade com as informações prestadas no momento do licenciamento caberá complementação, correção ou adequação da atividade ou das informações, para garantir o atendimento às exigências legais ambientais.

§ 2º  A complementação, correção ou adequação da atividade ou das informações, não exime o empreendedor e o seu responsável técnico, das sanções previstas nesta Lei e na legislação vigente.

Seção II

Das infrações, sanções e sua apuração
Art. 10.  Enquadrar a atividade em potencial poluidor e porte a menor, a fim de obter proveito ou benefício próprio ou de terceiro – Pena: multa de 120 (cento e vinte) a 2.000.000 (dois milhões) de Unidades Financeiras Municipais (UFMs).

Art. 11.  Omitir informações necessárias ao LAC, com o objetivo de atenuar as restrições ou as condicionantes para operação da atividade – Pena: multa de 120 (cento e vinte) a 2.000.000 (dois milhões) de UFMs.

Art. 12.  Prestar informações falsas no LAC – Pena: multa de 120 (cento e vinte) a 2.000.000 (dois milhões) de UFMs.

Art. 13.  Inserir documentos simulados no LAC – Pena: multa de 120 (cento e vinte) a 2.000.000 (dois milhões) de UFMs.

Art. 14.  A aplicação das penas bem como o processo administrativo ambiental fiscal regular-se-á pela Lei Complementar nº 790, de 10 de fevereiro de 2016 ou a que a vier substituir.

Art. 15.  O órgão de classe do responsável técnico que infringir as infrações desta Lei, ou outra a que estiver sujeito pela sua conduta no LAC será comunicado para as providências cabíveis. 

Art. 16.  O cumprimento das penalidades aplicadas não isenta a obrigação de reparar eventuais danos ambientais.

Seção III

Do prazo de validade das licenças expedidas por Adesão e Compromisso
Art. 17.  O prazo de validade da licença emitida na modalidade de  LAC será de 4 (quatro) anos, conforme art. 12, inc. III da Lei nº 8.267, de 29 de dezembro de 1998.
CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18.  Os processos de licenciamento em andamento na Smams, que se enquadram nos termos desta Lei, poderão ser processados por adesão e compromisso, por manifestação do empreendedor interessado e mediante adequação aos termos do procedimento por adesão e compromisso.

Art. 19.  Esta Lei será regulamentada por Decreto.

Art. 20.  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.

J U S T I F I C A T I V A:
Apresenta-se o Projeto de Lei que dispõe sobre a modalidade de Licenciamento por Adesão e Compromisso (LAC) para emissão das Licenças de Operação, Licença de Regularização de Operação e Licença Única.

O Projeto de Lei do LAC inverte a lógica do monitoramento ambiental, preponderando a responsabilidade do empreendedor nas informações para obtenção do licenciamento e privilegiando a fiscalização por parte do órgão ambiental. É sabido que a outorga de uma licença ambiental, não impede, por si só, a ocorrência do dano ambiental. Por mais que um empreendimento esteja conforme a legislação ambiental no momento da outorga da Licença de Operação, não há a certeza da inocorrência do dano ambiental. Por esta razão, a outorga da Licença de Operação ou da Licença Única por meio de adesão e compromisso não acarreta como consequência direta e imediata, dano ao meio ambiente, mas possibilita condutas responsáveis por parte do empreendedor e do responsável técnico, na medida que cabe a eles as informações, estudos, relatórios ambientais necessários ao recebimento da Licença. 

O Projeto de Lei restringe às atividades de pequeno e médio potencial poluidor definidas pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente, exatamente pelo seu menor potencial ofensivo ao meio ambiente. No art. 5º proposto, constam as restrições às atividades, localizadas em áreas ambientalmente mais sensíveis, ou que demandam utilização de recursos naturais específicos.

A modalidade proposta propiciará apenas a emissão de Licença de Operação ou de regularização de Operação, além da Licença Única, sendo que as etapas de Licença Prévia e Licença de Instalação ainda permanecem com o procedimento previsto na Lei nº 8.267, de 29 de dezembro de 1998, pelas especificidades que essas etapas apresentam nas diversas atividades.

O monitoramento das atividades licenciadas por adesão e compromisso será o foco de atenção, vez que ensejará responsabilização do empreendedor caso sua conduta ao requerer a licença respectiva não tenha sido de acordo com as previsões legais, bem como ao seu responsável técnico, inclusive com comunicação ao Conselho Profissional respectivo. 

Ao final do presente projeto apresentam-se as infrações e sanções decorrentes do descumprimento das obrigações da modalidade de LAC. 
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